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ASSUNTO: 'Análisc Jurídica — 1` Termo Aditivo — Concorr ncià Eletrônica n~Q02/2024• — Pxc cesso 

Administrativo. n O i96/2024 

SOLICITANTE: lindo Municipal de Satíde 'do Município lie Pium/TO - FMS 

SOLICITADO Assessoria jurídica. 

OBJETO.. Pxoxroga ãot do prazo, de vlg iicia de execução .do Contrato n.°-03.x/2024 — FMS 

I-- DO PROCESSO 

-T•íata,- se-de análisè da.lidssibilidade.dé.aditarnento visando'altt*ar o pr zo de vigência, de, 

execução do _Contrato n. 01'5 f 2024 — EMS. a

"Inicialmente; deve-se- salientar que a presente nxanifestaçáo tbmsi pot base 

exclusIvanaentc, o hciitÕ do edital. e :contrato, e que,'eth Face do, que dispóe o att -

(onstltüição•Federal de l)88-e•/e• trtigc 38; .eLei n' 14.133/2021, prestaremos apresente e c¢nsiittoria_spb~

o prisma estritamente juridicc, ~càsíãa em que nstà uva ebmpétir&eti motwmto algum adentrar na análise 

da conveniência e oportunidade dos atos prad"cados no ambito do Ente Público, nem an lisa 

aspectos de. natureza eminentemente técnica ou •adníinist stiva.

É o.necessário para o relatório. Passo ao fundamento. 

II' —1'REI:IMINAR r 

c 

De início, 'ressalte-se-quê este parecer é opinatiyo e •presta• ã consultória.sbb•.e prisma.

estritamente;jurídico,.não.lherámpetïndoadentiarnacónvënicnciaenaoportunidadedos trsprat%adtos' 

110 i nbito. governamental, haJicxr aspectos denatureza n temente.técnica ou.administrtxva. 

III .ANÁLISE JURÍDICA 

No que d rêspeito à prorrogação de contratos, a Lei n° 14133/2021, admite tal 

pòssibilid de, desde que obserstadas determinadas situações elencadas nci artigo 105 e .107 da Lei' 

14.13 ¡2021 que assim detern na: 

"'Art •105. z# dunaç3o dos contratos-regídoa por esia Lei sei a,prê~iista em=editá t 
O 3cVes,4º nçr ob.atevnaiu. l+4 m nantq án •c Xddclo á  e s cNitiCÃ[AÇáo .~ a• cada' e 
f nanceIro,•a disponibilidade: de crt ditos orçantentâr?os,.bem como a previsão no 
planºplurianual, guando ultrapassar 7 (uni) exerdcio finunceúó. 
.Mt. •107. D's contratos de serviços e' fotiiédme'ntºs contínuos podezãb• sei 
prorrogados sucesshameate, respeìútda a eigeuciá maeima decenitl;;desde que 
liaja,prevísão em edital e que a autoridade çompeteirte ateste quç as condições•e 
os preçárpermaneeetn vantajosos.pan► a Adavnfstrao, permitida a negodaç ìo 
corri o contratado ou a oxtinç o :còntratvat sem ônus para qualquer das partes.'" 

'I 
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Ademais, .o Trio .aditivo de .prazo está .devidainente autorizado pois. respalda a 

manutençao dos serviços -imprescindn cr de caráter continuo e por ser '. antàjoso ;para a Prefeitura 

Muttiripal; entendemos assimser a solu5xo mais rápida e eficaz para atender o interesse público. 

A, eelebração do referido Termo Aditivo com Á cdntratafnC,.•. ?talo que COnata,,'.nao traz 

quaisquer' prejuízos ,para a adtriinIstraçàb Piíblica, além dos originariamente previstos, trata-se de serviço

essencial. para ò funcionamentò dà administração, sendo que a sua interrupção causara prejuizo que poderá 

se tornaiirrepnráyel, bem como por serlegál o aditivo já que possui previs"tto legal tia LYL:n° 14.133/2021.. 

Outrossim; .nota-se que o mesmo se encontra regular, sem' qualquer prejuízo à 

Administração Pública, visto, que os se 'içõs:vêtnn sendo éxecutados regularmente. 

Tem-se como sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão dá Adminïstraçáò-~e,,•t ;. r ',. 
a. C 

tempestrti a, vez: que'o aludido contrato se-encontra em vigor. ,.,
r'4'& II s s 

Assim, verifica-se que o -contrato administrativo 'firmado entre as partes se. érícontra

consonáncta coin a Lei das LicitaçÓes. - .`r 

Ig - CONCLUSÃO 

Diante do e'rpòsto, -abstraindo dai análise cêcnica, atesto, orçamentos, conveniencia, e f

oportunidade; este •pareceristn OPINA pela possibilidade jurídica de realização, do aditivo retjuerdó' 

xeferente à prorrogação dos Contratos, nos' termos da Lei 14:133/2021. 

Ressaltamos qúe esta•Assessoria nàd possui competência para opinar sobre estimativa, de' 

pfeço,. natureza ou qualificaçào técnica, quantidade e. qualidade .do objeto do cci tamc, 'ou. ainda; possíveis 

dados 'contidos. em -planilhas ou Yindices econômicos, ou Contábeis tumidos no processa. 

Ademais, a veracidade das informaçócs. é documentos. anexados nòs autcSs é ;dé inteira •f
responsabilidade da administração pública, a qual compete exclusivamente a. decisão admiiústiatiia 

sopesando-as. justi iFathTas,, tempo dc contratò,,planejamento e:organização.das ròtinas adn ulsíraüIas. 

; h „ 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da;- ; x•s 

L'mprc*&L; boca cem , tecto fl ora Aot 4 c prestados pelo fiscal de contrato.

Recomenda-se ao Controle Interno que proceda com o. acompanhamento da execução 

contratual' cm sua plenitude, .sob o .Fundamento, da legalidade, econonv.cidade, efdência .e probidade-

administrativa.. 
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r~ 
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Este pìareci:r esti adstrito a análise forniál dó processo, sere, contudo, :adentrar ha 

oportunidade e conveniência, .analisar ou •acómparihar :a •execução'do referido objeto; ó qual é'stárá•.sob a 

zesponsabsiliclade dò'oxdenador de despesas e Fiscál de contrato: 

E b nosso parccex~ m;j. 

Pium/TOr 22 de jup o.de 2Q25. 

PUBLIO BORGES t aeroa~ywvor 
Pusuo somes uvas 

ALVES 17%72-C 

PvsLrO BóRcEs.AzvEs 
QAB/TQ 2:3.6~` 

r /ií~
NADJAJUSSARA PONTE ARAÚJO. 

DAB/TO 1~3;259 
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